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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ASSESSORIA 

CONTRATO Nº 007/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 510/2024 

 

CONTRATANTE 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Ilhabela, com sede na Rua Joaquim Sampaio de 

Oliveira, nº 55, Bairro Perequê, município de Ilhabela, inscrita no CNPJ nº 07.984.395/0001-53 e 

inscrição estadual isento, neste ato representado pela Sra. Neilde Maria dos Santos Salomão, RG 

14.950.874 SSP/SP e CPF 162.304.968-79. 

 

CONTRATADA  

LDB CONSULTORIA FINANCEIRA LTDA, sito a Avenida Rebouças, nº3507, Bairro Pinheiros, São 

Paulo, inscrita sob o CNPJ 26.341.935/0001-25, inscrição municipal 5.592.087-0, neste ato 

representada pelos senhores Ronaldo de Oliveira, Diretor Responsável Técnico, RG 22.129.328-0 e 

CPF 271.795.418-00 e Marcos Augusto Paro de Almeida, Diretor Responsável pelo Compliance, RG 

27.463.197 e CPF 304.226.588-98. 

  

Pelo presente CONTRATO de prestação de serviços, nos termos da Lei Federal n.º 14.133/2021, 

firmado entre CONTRATANTE e CONTRATADA, têm entre si justo e contratado o descrito abaixo, 

que mutuamente outorgam e aceitam: 

 

CLAUSULA 1ª – DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente contrato a contratação de empresa especializada para prestação 

de serviços de consultoria de valores mobiliários, de acordo com os ditames da Resolução da 

Comissão de Valores Mobiliários (CVM) nº 19, de 25/02/2021, que atenda o estabelecido pelo Artigo 

24, da Resolução CMN nº 4.963, de 25/11/2021, sendo a empresa devidamente habilitada na CVM, 

como Consultoria de Valores Mobiliários, e o responsável técnico ser um diretor estatutário 

devidamente registrado na CVM como consultor de valores mobiliários, atendendo as necessidades 

do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Ilhabela. 

1.1.1. A execução dos serviços ocorrerá de acordo com o detalhamento constante no Termo de 

Referência do Processo nº510/2024 e conforme a proposta de preços apresentada pela 

CONTRATADA. Esses documentos, independentemente de transcrição ou anexação, são partes 

integrantes do presente instrumento. 
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1.1.2. A CONTRATADA compromete-se a cumprir integralmente o objeto deste contrato, conforme 

estabelecido com base no art. 72, em conjunto com o art. 74, III, alínea c, da Lei Federal n.º 14.133, 

de 1º de abril de 2021. 

 

CLÁUSULA 2ª - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO  

2.1. O objeto ora contratado deverá ser executado com estrita observância ao que dispõe a Proposta 

da CONTRATADA, aos termos deste contrato e aos demais elementos constantes do Processo nº 

510/2024, que integram o presente instrumento, independentemente de transcrição ou anexação. 

2.2. O CONTRATANTE poderá, em qualquer ocasião, exercer a mais ampla fiscalização dos 

serviços, reservando-se o direito de rejeitá-los, a seu critério, quando não forem considerados 

satisfatórios. 

2.3. A fiscalização, por parte do CONTRATANTE, não eximirá a CONTRATADA das 

responsabilidades previstas na legislação civil e por danos a que direta e comprovadamente vier 

causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, seja por seus atos, de seus funcionários ou prepostos, 

decorrentes comprovadamente de sua culpa ou dolo na execução do contrato, nos termos da 

Cláusula 4ª. 

2.4. Havendo qualquer falha comprovada na execução do contrato ou desacordo com as normas, a 

CONTRATADA será previamente notificada para que os regularize no prazo de 05 (cinco) dias, sob 

pena de aplicação das penalidades previstas neste contrato. 

 

CLÁUSULA 3ª – DA VIGÊNCIA E PRAZO 

3.1. A vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, vigorando no período de 07 de 

novembro de 2024 a 06 de novembro de 2025, podendo ser prorrogado, mediante termo aditivo, nas 

hipóteses legais, a critério e interesse do CONTRATANTE, respeitada a vigência máxima decenal, 

conforme estabelecido no art. 107 da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

CLÁUSULA 4ª - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4.1. Caberá à CONTRATADA observar escrupulosamente as boas práticas dos serviços, respeitando 

com fidelidade as orientações contidas no Termo de Referência do Processo nº 510/2024, bem como 

as leis, regulamentos e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes ao objeto deste 

instrumento. A CONTRATADA deverá cumprir imediatamente as intimações e exigências das 

respectivas autoridades, além de:  
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4.1.1. Caberá à CONTRATADA o pagamento de todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais 

que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o objeto deste instrumento. 

4.1.2. São de responsabilidade da CONTRATADA os encargos tributários e trabalhistas, de seguro 

de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas 

referentes aos serviços executados por seus empregados, decorrentes da presente avença, 

isentando o CONTRATANTE de quaisquer responsabilidades, inclusive por danos contra terceiros. 

4.1.3. A CONTRATADA fica obrigada a manter, durante a vigência do contrato, as condições de 

participação, habilitação e qualificação exigidas para a contratação. 

4.2. A CONTRATADA deverá, mensalmente, fornecer Nota Fiscal emitida no final do mês 

acompanhada da Certidão Negativa de Débito de Tributos Federais e Municipais, bem como 

Certificado de Regularidade do FGTS. O envio deve ser feito via eletrônica.  

4.6 À CONTRATADA é vedado, sob as penas da lei, prestar informações à terceiros quanto a 

natureza ou andamento dos serviços objeto do presente contrato, bem como divulgar, em quaisquer 

meios de comunicação, dados ou informações relativas aos serviços prestados, à tecnologia adotada 

e à documentação técnica envolvida; salvo por expressa autorização escrita da CONTRATANTE.  

4.7 A obrigação de confiabilidade tem caráter permanente, devendo a CONTRATADA manter 

completo sigilo dos dados e informações fornecidos pela CONTRATANTE mesmo após o término ou 

rescisão do presente documento. 

4.8 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.9 O objeto do contrato ser· executado em estrita observância das normas da CVM, inclusive da 

Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) nº 19, de 25/02/2021.  

4.10 As análises fornecidas pela contratada deverão ser isentas e independentes. 

4.11 A contratada não perceberá remuneração, direta ou indireta, advinda dos estruturadores dos 

produtos sendo oferecidos, adquiridos ou analisados, em perfeita consonância ao disposto no art. 

24, III, “a” da Resolução CMN nº 4.963/2021. 

 

CLÁUSULA 5ª - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1 A CONTRATANTE irá designar e manter responsáveis por fiscalizar e acompanhar a execução 

do objeto contratado, que serão nomeados através de Portaria divulgada no Diário Oficial.  
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5.2 Caso seja verificado problema na execução contratual, a CONTRATADA deverá ser prontamente 

notificada para realizar as correções necessárias.  

5.3 Instruir a CONTRATADA quanto à prioridade dos serviços a serem executados; acompanhar o 

planejamento dos serviços buscando verificar não apenas o seu andamento, mas principalmente 

para adequá-los aos propósitos da CONTRATANTE. 

5.4 Efetuar os pagamentos mensais até o 5º dia útil do mês subsequente, após o recebimento da 

nota fiscal aprovada pelo agente público responsável pela fiscalização do contrato. 

5.5 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 

 

CLÁUSULA 6ª - DA RESPONSABILIDADE PELO RESSARCIMENTO DE DANOS 

6.1. A CONTRATADA se responsabilizará por danos causados por seus funcionários e/ou terceiros 

na prestação de serviços, objeto deste contrato, garantida ampla defesa, exceto quando comprovada 

a culpa única e exclusiva do CONTRATANTE. 

6.1.1. Na hipótese do CONTRATANTE ser demandado por qualquer pessoa em razão de danos 

provocados por culpa da CONTRATADA ou seus prepostos, após devidamente apurado e 

comprovado, esta, obriga-se a ressarcir o CONTRATANTE e ao terceiro prejudicado, 

regressivamente, tudo o quanto tiver de dispender incluindo eventuais indenizações, custas ou 

despesas, judiciais ou extrajudiciais, honorários advocatícios, desde que o CONTRATANTE 

comunique imediatamente à CONTRATADA ao receber qualquer notificação, citação ou intimação, 

para que a mesma possa apresentar defesa. 

 

CLÁUSULA 7ª – DA SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO E DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS  

7.1 Ambas as partes se obrigam a observar todas as disposições da Lei nº 13.709/2018 no que se 

refere ao tratamento dos dados envolvidos na execução deste contrato.  

7.2 A CONTRATADA não utilizará os dados da CONTRATANTE, ou as informações delas derivadas, 

para qualquer finalidade comercial ou publicitária.  

7.3 A CONTRATADA não divulgará a outra pessoa jurídica ou requisitante estranho às contratantes, 

a menos que lhe seja exigido por lei ou por determinação judicial, os dados utilizados para a execução 

deste contrato.  

7.4 A CONTRATADA conservará os dados da CONTRATANTE e de seus participantes apenas 

enquanto durar a execução de seus serviços, garantindo, deste modo, a sua confidencialidade e 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
5 

pe
ss

oa
s:

  A
LE

X
A

N
D

R
E

 T
A

D
E

U
 M

A
D

IO
, A

LE
X

S
A

N
D

R
O

 R
O

C
H

A
 D

O
 C

A
R

M
O

, N
E

IL
D

E
 M

A
R

IA
 D

O
S

 S
A

N
T

O
S

 S
A

LO
M

Ã
O

, M
A

R
C

O
S

 A
U

G
U

S
T

O
 P

A
R

O
 D

E
 A

LM
E

ID
A

 e
 R

O
N

A
LD

O
 D

E
 O

LI
V

E
IR

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//i

lh
ab

el
ap

re
v.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/3

B
71

-3
E

6C
-E

77
0-

1B
70

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 3

B
71

-3
E

6C
-E

77
0-

1B
70



Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Ilhabela  

ILHABELAPREV 
Criado pela Lei Municipal no 339/2005 

CNPJ 07.984.395/0001-53 

 

Página 5 de 9 

obrigando-se a comprovadamente descartar as informações fornecidas sob pena de responder 

civilmente nos termos da LGPD. 

 

CLÁUSULA 8ª – DO PRAZO, VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1. O pagamento pela execução dos serviços será feito em 12 (doze) parcelas mensais, a serem 

pagas até o 5º dia útil do mês subsequente, após o recebimento da nota fiscal, aprovada pelo agente 

público responsável pela fiscalização do contrato. Pela entrega do objeto da prestação de serviços, 

conforme especificado na cláusula 1ª e no Termo de Referência, o CONTRATANTE compromete-se 

a remunerar a CONTRATADA o montante de R$ 15.588 (Quinze mil, quinhentos e oitenta e oito 

Reais), correspondendo ao pagamento mensal de R$ 1.299,00 (Hum mil, duzentos e noventa e nove 

Reais). 

8.1.1. O pagamento será efetuado mediante a apresentação de documento fiscal à gestor(a) do 

contrato, no prazo de até 10 (dez) dias. O(a) gestor(a) do contrato é responsável por atestar os 

serviços prestados e liberar o pagamento. Eventuais ajustes e não conformidades devem ser 

resolvidos pela Contratada junto ao gestor. 

8.2 As despesas decorrentes desta contratação foram especificadas e integram a seguinte dotação, 

prevista no orçamento do exercício de 2024:  

18.01.09.122.4004.2.339035.04.60000000 - Serviços de Consultoria.  

8.3 As despesas a serem realizadas nos exercícios financeiros subsequentes deverão integrar 

futuras leis orçamentárias, mediante dotações específicas. 

8.4. Os valores descritos nesta cláusula poderão ser reajustados pelo índice IPCA/IBGE, nos termos 

do art. 92, §4º, I, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021. 

8.5. Nos preços indicados estão incluídas, além dos lucros, todas as despesas de custos, benefícios, 

tributos e quaisquer outras despesas direta ou indiretamente relacionadas com a execução do objeto 

deste instrumento, cuja composição dos custos, poderá ser solicitada pelo CONTRATANTE. 

8.5. Caso ocorram erros na Nota Fiscal, a gestor(a) do contrato comunicará imediatamente a 

CONTRATADA para que efetue as devidas correções. O prazo de pagamento será contado a partir 

da data de apresentação da Nota Fiscal sem erros. 

 

CLÁUSULA 9ª – DOS JUROS E MORATÓRIA  

9.1 Em caso de atraso nos pagamentos, serão devidos juros simples de 1% (um por cento) ao mês 

e multa moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor em aberto, mediante notificação prévia. 
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CLÁUSULA 10ª – DAS SANÇÕES  

10.1 O descumprimento das obrigações assumidas no presente contrato ensejará a aplicação de 

advertência por escrito e multa, de acordo com a gravidade da infração. 10.2 Serão aplicadas ao 

contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

iv) Multa equivalente a 1% (um por cento) por dia de atraso na execução do contrato, calculada sobre 

o valor total do contrato, até o limite de 10% (dez por cento). Nos demais casos de inadimplência 

contratual, multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato.  

10.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)  

10.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

10.5 Além da multa, poderão ser aplicadas as seguintes sanções: a partir do 21° (vigésimo primeiro) 

dia de atraso ficará caracterizado o inadimplemento total do Contrato, incidindo assim a multa de 

20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato; Suspensão temporária de participação em 

licitação e impedimento de contratar com o Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do 

Município de Ilhabela - IlhabelaPrev, pelo prazo de até 02 (dois) anos; Declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar com a Administração Pública em geral, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja providenciada sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 

subitem anterior.  

10.6 Após a aplicação de quaisquer das penalidades acima previstas, realizar-se-á comunicação 

escrita à CONTRATADA, e publicado no Diário Oficial, constando o fundamento legal da punição, 

informando ainda que o fato será registrado no cadastro correspondente, inclusive junto ao Tribunal 

de Contas do Estado de São Paulo.  
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10.7 A aplicação das penalidades previstas nos subitens anteriores, não impedem que a 

CONTRATANTE rescinda o contrato. 

 

CLÁUSULA 11ª – DA RESCISÃO  

O presente contrato poderá ser rescindido:  

11.1 Mediante notificação prévia de qualquer uma das partes, com antecedência mínima de 30 

(trinta) dias.  

11.2 Pelo descumprimento das cláusulas deste contrato, mediante notificação e motivo do 

cancelamento.  

11.3 Em razão da decretação de falência da CONTRATADA, ou subcontratação sem anuência 

expressa da CONTRATANTE.  

11.4 Perda das condições de habilitação/qualificação da CONTRATADA, conforme exigido e 

documentado no Processo Administrativo 510/2024. 

 

CLÁUSULA 12ª – DO CÓDIGO DE ÉTICA E DAS DECLARAÇÕES E GARANTIAS DE 

ANTICORRUPÇÃO 

12.1. As partes declaram neste ato estarem cientes e comprometem-se a abster-se de qualquer 

conduta ou atividade que constitua violação das disposições da Lei Anticorrupção (Lei 12.846/13), 

bem como de eventuais alterações e regulamentações pertinentes. 

12.2. As Partes, por si e por seus administradores, diretores, funcionários e agentes, bem como seus 

sócios, que venham a agir em seu nome, se obrigam a conduzir suas práticas comerciais de forma 

ética e em conformidade com os preceitos legais aplicáveis. 

12.3. Na execução do objeto deste contrato é vedado dar, oferecer, pagar, prometer pagar, ou 

autorizar o pagamento direta ou indiretamente, de dinheiro ou qualquer coisa de valor à autoridade 

governamental, consultores, representantes, parceiros, ou quaisquer terceiros, com a finalidade de 

influenciar qualquer ato ou decisão do agente ou do governo, ou para assegurar qualquer vantagem 

indevida, ou direcionar negócios para qualquer pessoa, em violação aos dispositivos da Lei 

Anticorrupção. 

 

CLÁUSULA 13ª – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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13.1 A CONTRATADA fica ciente de que a assinatura deste contrato indica que tem pleno 

conhecimento dos elementos nele constantes, não podendo invocar desconhecimento quanto a eles.  

13.2 O presente contrato será divulgado no Portal Nacional De Contratações Publicas (PNCP), em 

até 10 (dez) dias úteis após assinaturas, conforme art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

13.3 Nos casos omissos, aplica-se ao presente contrato as disposições da Lei Federal 14.133/2021 

e do Decreto Municipal nº 9.795/2023.  

13.4. As Partes concordam e aceitam que o presente instrumento poderá ser firmado através de 

assinatura eletrônica, devidamente regulamentada pela Medida Provisória 2.200-2/2001, com a qual 

as partes declaram ciência e concordância. 

13.5. Os signatários abaixo identificados declaram ser legal e formalmente habilitados para assinar 

este instrumento em nome das Partes, sob pena de responderem solidariamente em nome próprio 

por qualquer débito ou infração deste proveniente. 

 

CLÁUSULA 14ª – DO FORO  

 

Fica eleito o foro de Ilhabela - SP para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do presente 

ajuste. E, por estarem de acordo, firmam o presente em duas vias de igual teor, diante de duas 

testemunhas.  

 

 

Ilhabela, 07 de novembro de 2024. 

 

Neilde Maria dos Santos Salomão  

CPF: 162.304.968-79 

CONTRATANTE  

 

Ronaldo de Oliveira  

CPF 271.795.418-00 

CONTRATADA  

 

Marcos Augusto Paro de Almeida  

CPF 304.226.588-98 

CONTRATADA  
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Testemunha 1  

Alexsandro Rocha do Carmo  

CPF: 271.833.698-62 

 

Testemunha 2 

Alexandre Tadeu Madio 

CPF: 098.054.618-40 
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